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PROCESSO 3013/2024 

ID: 2024.071E0700001.18.0001 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 
 

O Município de Vargem Alta, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Vereador Pedro Israel David, Centro, Vargem 
Alta - ES, inscrita no CNPJ sob Nº 31.723.570/0001-33, representado neste ato pelo Prefeito Sr. Eilieser Rabello, no uso de 
suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução FNDE Nº 06, de 08 de 
maio de 2020, alterada pela Resolução FNDE Nº 21, de 16 de novembro de 2021, através da Secretaria Municipal de 
Educação, vem realizar CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, PARA OS MESES DE AGOSTO A DEZEMBRO DO ANO DE 2024. 

Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para 
habilitação e Projeto de Venda até o dia 13 de agosto de 2024, às 13:00 (treze) horas, na Sala da Gerência de Licitação e 
Contratos, localizada à Rua Vereador Pedro Israel David, s/n (Anexo ao Parque de Exposições Lair alvarenga), Centro, Vargem 
Alta - ES. 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto da presente Chamada Pública é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, PARA OS MESES DE AGOSTO A DEZEMBRO DO ANO DE 2024, conforme 
especificações dos gêneros alimentícios descritos no Anexo I desta Chamada Pública. 

 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 Os recursos decorrentes da presente Chamada pública correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

2.1.1 Órgão: 090 - Secretaria Municipal de Educação, Programa: 090100.1236500512.060 – Manutenção da 
alimentação escolar da educação infantil, Elemento de despesa: 33903000000, Fonte de Recurso: 150000009999/ 
155200000000 , Ficha: 308/ 344 

2.2 O valor máximo atribuído à chamada publica é de R$ 87.955,50 (oitenta e sete mil novecentos e cinquenta e cinco 
reais e cinquenta centavos), conforme termo de referência constante do Anexo II. 

 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1 Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores 
Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE Nº 26, de 17 de junho de 2013. 

3.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em cópia simples e a prova de autenticidade poderá 
ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, 
sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do art. 12 da lei n° 14.133/2021. 

3.3 Todos os documentos da Habilitação e do Projeto de Venda deverão ser rubricados e numerados conforme o 
exemplo: (Ex: 1/10; 2/10...) e deverão ser apresentados em envelopes distintos e lacrados, contendo as seguintes indicações 
em sua face externa: 

3.4 ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo) 

3.4.1 O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA/ES 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CHAMADA PÚBLICA N° XXX/2024 
ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA/ES 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO  

CHAMADA PÚBLICA N° XXX/2024 
 ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
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3.4.1.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fíxsica - CPF; 

3.4.1.2 Extrato da CAF Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

3.4.1.3 Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

3.4.1.4 Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada 
no projeto de venda; 

3.5.1.5 Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 

3.5 ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL (associação e cooperativas não formalizadas) 

3.5.1 O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

3.5.1.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF de todos os agricultores familiares; 

3.5.1.2 Extrato da CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

3.5.1.3 Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

3.5.1.4 Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares 
relacionados no projeto de venda; 

3.5.1.5 Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 

3.6 ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL (associação e cooperativas formalizadas) 

3.6.1 O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

3.6.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

3.6.1.2 Extrato da CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

3.6.1.3 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, junto ao INSS e ao FGTS; 

3.6.1.4 Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

3.6.1.6 Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 

3.6.1.6 Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de 
venda de seus cooperados/associados. 

3.6.1.7 Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

3.8 ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 

3.8.1 No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III (modelo da Resolução FNDE Nº 06, de 08 de 
maio de 2020). 

3.8.2 A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata após o término 
do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado imediatamente após o término da sessão de 
apresentação de propostas. 

3.8.3 O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 25 da 
Resolução. 

3.8.4 Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP 
Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP 
jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

3.8.5 Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser 
concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) dias, conforme análise da Comissão Julgadora. 

 

4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

4.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de 
projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 

4.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica 
Intermediária, o do estado e o do País; 

III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado e do 
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país; 

IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

4.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não 
havendo prioridade entre estes; 

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de 
assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja 
de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas 
respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou 
indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de 
associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem 
de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 
10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 

III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, sobre Centrais 
de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP); 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, têm prioridade 
organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais 
no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-
se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

4.4 Caso o município não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores 
locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e 
priorização citados nos itens 4.1 e 4.2. 

 

5. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

5.1 O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão, havendo necessidade, entregar amostras, sempre que 
solicitado para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, 
imediatamente após a fase de habilitação. O resultado da análise será publicado em 03 (três) dias após o prazo da 
apresentação das amostras. 

 

6. ENTREGA E PAGAMENTO 

6.1 As entregas dos produtos deverão ser feitas de acordo com a necessidade da Secretaria de Educação e mediante emissão 
de ordem de fornecimento. 

6.2 Os produtos adquiridos deverão ser previamente submetidos ao controle de qualidade, observando a legislação pertinente 
e as disposições contidas na Resolução CD/FNDE Nº 06, de 08 de maio de 2020, sendo aceitos somente aqueles que 
estiverem em bom estado de conservação. 

6.3 Os produtos deverão ser entregues semanalmente, sempre às segundas-feiras, no depósito do Setor de Merenda Escolar, 
localizado à Rua Nicolau Monteiro, Centro, Vargem Alta – ES, no horário de 07:00. Caso a segunda-feira não seja útil, deverá 
ser entregue no próximo dia da semana. 

6.4 Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação a composição, registros, validade, embalagem e 
acondicionamento para todos os produtos solicitados. 

6.5 A pessoa indicada como responsável pelo recebimento das mercadorias em cada local, reserva-se o direito de não receber 
as mesmas se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí−las sem prejuízos ao Município. 

6.6 Caberá ao(s) fornecedor(es) o descarregamento das mercadorias quando da entrega, devendo o(s) fornecedor(es) possuir 
pessoal disponível para tal serviço. 

6.7 Se os servidores responsáveis pelo Setor de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação verificarem a 
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necessidade de realizar análises físico−químicas em algum produto, o fornecedor será responsável pelo pagamento dos 
serviços ao laboratório autorizado. 

6.8 As Notas Fiscais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, ao Gestor do Contrato, juntamente com os 
recibos para, após, serem encaminhados para pagamento. 

6.9 Os produtos ofertados por agroindústrias deverão ser produzidos pelo próprio produtor e com acompanhamento do 
Escritório Municipal da INCAPER e/ou Diretoria de Desenvolvimento Rural. 

6.10 Os produtos hortifrutigranjeiros deverão ser entregues lavados e selecionados no local indicado pela Secretaria Municipal 
de Educação. 

6.11 Em todos os alimentos perecíveis entregues deverão constar fixado no produto, a pesagem em balança eletrônica para 
posterior conferência das mesmas. 

6.12 Nos preços apresentados, ou naqueles que vierem a ser ofertados por lances verbais, já estão incluídos todos os encargos 
tributários, previdenciários, trabalhistas, frete e todos os demais custos para a venda e entrega dos produtos na sede do 
Município de Vargem Alta/ES. 

6.13  As frutas e os legumes devem ser acondicionadas em redes próprias para este fim e nunca em sacolas plásticas. 

6.14 Será designado (a) o (a) servidor (a) Juliana Grancieri Lachini Calvi – Mat. 009733 (titular) e Evandro Gomes 
Doriquetto – Mat. 005658 (suplente) para a fiscalização do contrato a ser firmado com a empresa vencedora, nos termos 
do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

6.15 O pagamento será realizado até 15 (quinze) dias após a última entrega do mês, através de ordem bancária, mediante 
apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada 
faturamento. 

 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: 

- pessoalemnte, junto à Comissão Permanente de Licitação, na Rua Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – 
ES; 

- na página do município (www.vargemalta.es.gov.br), link “Licitações; ou 

- por solicitação no e-mail: cpl.vargemalta@gmail.com. 

7.2 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá 
respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes 
regras: 

7.2.1 Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados 
deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/E.Ex. 

7.2.2 Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de 
agricultores familiares inscritos na CAF jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a 
seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na CAF jurídica x R$ 40.000,00. 

7.3 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica 
para os alimentos de origem animal e vegetal. 

7.3.1 Os produtos in natura, sem nenhum tipo de processamento e de origem vegetal, não necessitam de registro 
sanitário; 

7.3.2 Os produtos que sofrem algum tipo de processamento devem atender ao disposto na legislação de alimentos, 
estabelecida por um dos seguintes serviços de inspeção e controle: 

a) Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa/Ministério da Saúde) ou seus postos (VISAs estaduais, distrital, 
municipais) – responsável pela avaliação sanitária no comércio varejista de produtos de origem vegetal, animal e 
demais produtos processados; 

b) Produtos de Origem Animal – todos os produtos de origem animal, inclusive ovos e mel, necessitam de registro 
sanitário; 

c) Produtos de Origem Vegetal – todos os produtos de origem vegetal que disponham de padrão oficial de 
classificação, por exemplo as frutas, legumes e verduras, margarina, óleos vegetais, arroz, feijão etc., devem 
atender aos critérios de segurança e requisitos mínimos desses padrões, salvaguardadas as dispensas 
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estabelecidas em regulamentos. 

7.4 A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, 
expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos 
da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III – Dos Contratos, da Lei 8.666/1993. 

 

São partes integrantes deste Edital: 

Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo II - Termo de Referência; 

Anexo III – Modelo de Projeto de Venda; 

ANEXO IV - Modelo de declaração do agricultor familiar; 

ANEXO V – Modelo de declaração de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda dos 
cooperados/associados (grupos formais); 

ANEXO VI – Minuta contratual. 

 

Vargem Alta, 22 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

ROSEANE MOULAIS GERALDO ALTOÉ 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR 
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ETP Nº. 001/2024 Data da Elaboração: 03/07/2024 

 
Secretaria/servidor responsável: 

• Secretaria Municipal de Educação– Servidor Juliana Grancieri Lachini Calvi 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

 

A referida aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para 
o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino 
do município de Rio das Antas, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança 
alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção 
especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças 
biológicas entre as faixas etárias.  
   

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

     
  Os gêneros alimentícios a serem adquiridos deverão ser entregues pelo fornecedor de acordo com 
as especificações abaixo de cada item, no município da CONTRATANTE. A contratação será para 
atender os meses de AGOSTO a DEZEMBRO do ano corrente. 
 
 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
O levantamento de mercado e a escolha do tipo de solução a contratar/executar é a etapa da 
identificação de soluções existentes no mercado que atendam aos requisitos estabelecidos para a 
contratação, assim o mercado regional atende as demandas institucionais, visto que os 
fornecedores destes produtos se encontram em sua ampla maioria em Vargem Alta e adjacências, 
e atendem as demandas aqui levantadas. 
 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Iniciou-se o processo tendo como base a disponibilidade orçamentária proveniente do PNAE e 
recursos extraordinários, cardápio elaborado por Nutricionista RT. 
Para definição dos produtos que seriam atendidos pelo programa, levou-se em consideração as 
orientações do FNDE e atendendo aos requisitos para atender as necessidades nutricionais dos 
alunos matriculados.  
 
Considerou-se, também, o disposto na recente Resolução CD/FNDE nº 06/2020 quanto à aplicação 
dos recursos no âmbito do PNAE: 
 

Art. 21 Da aplicação dos recursos no âmbito do PNAE: 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Este Estudo Técnico Preliminar - ETP - tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica e a 
razoabilidade da contratação pública, servindo como base para a elaboração do Termo de 
Referência ou o Projeto Básico. 
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I – no mínimo, 75% devem ser destinados à aquisição de alimentos in natura ou minimamente 
processados; 
 
II – no máximo, 20% podem ser destinados à aquisição de alimentos processados e de ultra 
processados; 
  
III – no máximo, 5% podem ser destinados à aquisição de ingredientes culinários processados. 
(g.n) 

 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Item Especificação/Descrição (Especificação Técnica) 
Quant. 
Máxima 

Unid. 

1. 

ALFACE, lisa, com folhas brilhantes, firmes e sem áreas 
escuras, frescas, com coloração e tamanho uniformes e 
típicos da variedade, sem sujidades ou outros defeitos que 
possam alterar a aparência e qualidade, livre de resíduos de 
fertilizantes. Unidade com aproximadamente 300g. 

2.300 PÉS 

2. 
ALHO, graúdo; do tipo comum; cabeça inteira; 
fisiologicamente desenvolvido; com bulbos curados, sem 
chocamento, danos mecânicos ou causado por pragas. 

700 KG 

3. 

BANANA PRATA, de primeira qualidade, graúdas, em 
penca, frutos com 60 a 70% de maturação climatizada, com 
casca uniforme, no grau máximo de evolução no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho 

3.000 KG 

4. 

BANANA DA TERRA de primeira qualidade, apresentação 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo. 

1.000 KG 

5. 
BATATA de primeira, tamanho e colorações uniformes, livres 
de materiais terrosos sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte 

2.250 KG 

6. 

CEBOLA, não brotada, sem danos fisiológicos ou 
mecânicos, tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou 
defeitos, tenra e com brilho, turgescentes, intactas, firmes e 
bem desenvolvidos 

700 KG 

7. 

CENOURA, firme, com coloração e tamanho uniformes e 
típicos da variedade, sem sujidades ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e qualidade, livre de resíduos 
de fertilizantes de colheita. 800 

 
 
 

KG 

8. 

MANDIOCA, de 1ª qualidade. aspecto alongado, cheiro e 
sabor próprio, com cozimento garantido, compacto e firme, 
isento de material terroso, parasitas, mofos e sem parte 
arroxeadas, sem folhas e sem talos. acondicionadas em 
sacos adequados. 

600 KG 

9. 

TOMATE, fresco, firme, com coloração e tamanho uniforme 
e típico da variedade, sem sujidades ou outros defeitos que 
possam alterar a sua aparência e qualidade, livre de 
resíduos de fertilizantes, 

 
 
 

1.500 KG 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Item 
Especificação/Descrição (Especificação 

Técnica) 
Quant. 
Máxima 

Unid. 
Valor 

unitário 
(R$) 

Média/Valor 
total (R$) 
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1. 

ALFACE, lisa, com folhas brilhantes, firmes e sem 
áreas escuras, frescas, com coloração e tamanho 
uniformes e típicos da variedade, sem sujidades 
ou outros defeitos que possam alterar a aparência 
e qualidade, livre de resíduos de fertilizantes. 
Unidade com aproximadamente 300g. 

2.300 PÉS 2,40 5.520,00 

2. 

ALHO, graúdo; do tipo comum; cabeça inteira; 
fisiologicamente desenvolvido; com bulbos 
curados, sem chocamento, danos mecânicos ou 
causado por pragas. 

700 KG 26,82 18.774,00 

3. 

BANANA PRATA, de primeira qualidade, graúdas, 
em penca, frutos com 60 a 70% de maturação 
climatizada, com casca uniforme, no grau máximo 
de evolução no tamanho, aroma e sabor da 
espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com 
brilho 

3.000 KG 4,80 14.400,00 

4. 

BANANA DA TERRA de primeira qualidade, 
apresentação grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo. 

1.000 KG 6,07 6.070,00 

5. 

BATATA de primeira, tamanho e colorações 
uniformes, livres de materiais terrosos sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte 

2.250 KG 7,23 16.267,50 

6. 

CEBOLA, não brotada, sem danos fisiológicos ou 
mecânicos, tamanho médio, uniforme, sem 
ferimentos ou defeitos, tenra e com brilho, 
turgescentes, intactas, firmes e bem desenvolvidos 

     700 KG 8,04 5.628,00 

7. 

CENOURA, firme, com coloração e tamanho 
uniformes e típicos da variedade, sem sujidades ou 
outros defeitos que possam alterar sua aparência 
e qualidade, livre de resíduos de fertilizantes de 
colheita. 

800 KG 7,63 6.104,00 

8. 

MANDIOCA, de 1ª qualidade. aspecto alongado, 
cheiro e sabor próprio, com cozimento garantido, 
compacto e firme, isento de material terroso, 
parasitas, mofos e sem parte arroxeadas, sem 
folhas e sem talos. acondicionadas em sacos 
adequados. 
 

600 KG 4,37 2.622,00 

    9. 

TOMATE, fresco, firme, com coloração e tamanho 
uniforme e típico da variedade, sem sujidades ou 
outros defeitos que possam alterar a sua aparência 
e qualidade, livre de resíduos de fertilizantes, 

1.500 KG 8,38 12.570,00 

                                                VALOR TOTAL                               87.955,50 

 

7. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
Uma das exigências contidas no art. 18, § 1º., inciso VIII, da Lei 14.133/2023, refere-se às 
justificativas para o parcelamento ou não da contratação.  
 
Nesse contexto, de acordo com o art. 40, inc. V, alínea “b” da nova Lei, o planejamento de compra 
deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o atendimento de alguns princípios, 
dentre eles o do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

___________________________________________________________________________________________________ 

 

Página 4 de 5 
31.723.570/0001-33 

Rua Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – ES   CEP: 29.295-000     Tel: (28) 3528-1900 

 

Nesse sentido sendo a licitação pública um processo seletivo mediante o qual a Administração 
Pública oferece igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, 
preservando a equidade no trato do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas para 
escolher uma ou algumas delas. A execução do objeto será realizada de forma parcelada, ou 
seja, em conformidade com o princípio do parcelamento, a contratação será por item, e visa 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado. 

 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não se aplica à hipótese dos autos. 
 

 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

No presente momento, o município ainda não possui o Plano Anual de Contratações. 
 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Através de chamada pública para agricultura familiar tem como principais resultados pretendidos:  

• Estimular e fortalecer a produção da agricultura familiar, proporcionando oportunidades de 
comercialização direta dos produtos locais para as escolas.  

• Incentivar a oferta de alimentos diversificados e de qualidade, contribuindo para uma alimentação 
mais saudável e equilibrada para os estudantes.  

• Gerar impacto positivo na economia local, uma vez que a compra direta de alimentos da 
agricultura familiar contribui para o desenvolvimento econômico das comunidades rurais.  

• A oferta de refeições nutritivas e saborosas provenientes da produção local pode contribuir para 
a redução da evasão escolar, pois a alimentação adequada está diretamente ligada ao 
desempenho escolar.  

• A compra de alimentos da agricultura familiar fortalece os vínculos entre a escola e a comunidade 
local, promovendo uma relação mais próxima entre produtores, educadores e estudantes.  

• A diversificação da oferta de alimentos proporciona oportunidades para a educação alimentar e 
nutricional nas escolas, sensibilizando os estudantes sobre a importância de uma alimentação 
saudável. A aquisição de gêneros alimentícios por meio de chamada pública para agricultura 
familiar visa promover o desenvolvimento local, a sustentabilidade, a segurança alimentar e a 
qualidade da alimentação escolar, contribuindo para o bem-estar e o desenvolvimento educacional 
dos estudantes. 
 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
A administração tomará as seguintes providências logo após a assinatura do contrato: 
● Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização do fornecimento dos 
respectivos materiais; 
● Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização; 
● Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização das 
adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 
 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Os materiais objeto dessa contratação têm impactos ambientais baixos. Além disso, a 
municipalidade dispõe de corpo técnico fiscalizador no que tange a normas e resoluções 
ambientais. 
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Assim, quanto a questão dos impactos ambientais, a contratação em tela, tem como base observar 
as informações contidas no “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis&quot;, disponibilizado pela 
Consultoria-Geral da União no sítio “http://www.agu.gov.br/page 
/content/detail/id_conteudo/400787”, a CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios 
de sustentabilidade, Os materiais ofertados devem ser fornecidos por fornecedores 
compromissados com o meio ambiente, que mantenham programa continuado de sustentabilidade 
ambiental, e que além de se enquadrarem no disposto nos itens anteriores, comprovem que 
cumprem a legislação ambiental municipal pertinente ao objeto da contratação. 
 

 

13. VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
Desta forma, esta equipe/comissão de planejamento declara possível e tecnicamente necessária 
esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar. 
 
Em tempo, sugere-se como modalidade de Chamada Pública, de acordo com a Lei 11.947/2009 e 
Lei 14.133/2021, em regime de menor preço por item. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Modalidade de licitação 

 Dispensa   Pregão  

    

 Inexigibilidade   

 

Tipo 

Menor preço global Menor preço por lote 

  

Menor preço por item  

 

Tipo de contratação 

 Bens Serviços  

   

   

1 – OBJETO 

  

1.1 DA NATUREZA DO OBJETO: O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de 

bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021. 

Aquisição de gêneros da Agricultura Familiar para atender os meses de agosto à 

dezembro do ano de 2024. 

 

2 – JUSTIFICATIVA  

 

A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% dos recursos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar, do empreendedor familiar rural ou de suas organizações. 

Partindo deste pressuposto e ainda, considerando que a inserção dos produtos da agricultura familiar 

tem promovido importante transformação na alimentação escolar, pois permite que alimentos 

saudáveis e com vínculo regional possam ser consumidos diariamente pelos alunos da Rede Municipal 

de Ensino, a licitação ora solicitada torna-se imprescindível. 

Será realizado o procedimento auxiliar da Licitação a chamada pública. 

 

3 – QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO 

 

Planilha de Custo/Mapa de Pesquisa de Preços e Orçamentos (anexo) 
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Item 
Especificação/Descrição 
(Especificação Técnica) 

Quant. Unidade MÉDIA (R$) 
Valor total 
anual(R$) 

01 

ALFACE, lisa, com folhas 
brilhantes, firmes e sem áreas 

escuras, frescas, com 
coloração e tamanho uniformes 

e típicos da variedade, sem 
sujidades ou outros defeitos 

que possam alterar a aparência 
e qualidade, livre de resíduos 
de fertilizantes. Unidade com 

aproximadamente 300g. 

2.300 PÉS 2,40 5.520,00 

02 

ALHO, graúdo; do tipo comum; 
cabeça inteira; fisiologicamente 

desenvolvido; com bulbos 
curados, sem chocamento, 

danos mecânicos ou causado 
por pragas. 

700 KG 26,82 18.774,00 

03 

 
BANANA PRATA, de primeira 
qualidade, graúdas, em penca, 

frutos com 60 a 70% de 
maturação climatizada, com 

casca uniforme, no grau 
máximo de evolução no 

tamanho, aroma e sabor da 
espécie, sem ferimentos ou 
defeitos, firmes e com brilho 

3.000 KG 4,80 14.400,00 

04 

BANANA DA TERRA de 
primeira qualidade, 

apresentação grau de 
maturação tal que lhe permita 

suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 

consumo. 

1.000 KG 6,07 6.070,00 

05 

BATATA de primeira, tamanho 
e colorações uniformes, livres 

de materiais terrosos sem 
danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e 

transporte 

2.250 KG 7,23 16.267,50 

06 

CEBOLA, não brotada, sem 
danos fisiológicos ou 

mecânicos, tamanho médio, 
uniforme, sem ferimentos ou 
defeitos, tenra e com brilho, 

turgescentes, intactas, firmes e 
bem desenvolvidos 

700 KG 8,04 5.628,00 

07 

CENOURA, firme, com 
coloração e tamanho uniformes 

e típicos da variedade, sem 
sujidades ou outros defeitos 

que possam alterar sua 
aparência e qualidade, livre de 

resíduos de fertilizantes de 
colheita. 

800 KG 7,63 6.104,00 
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4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

5 – LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

Os bens deverão ser entregues no local abaixo especificado: 
Setor: Almoxarifado do Setor de Merenda Escolar 
Endereço: Rua Paulino Francisco Moreira, nº172, Centro, Vargem Alta  
Telefone de contato: (28) 99981-5092 

 

6 – PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
6.1 O prazo de entrega do bem/execução do serviço é de 10 dias, contados do(a) assinatura do 
contrato, em remessa única/conforme demanda.  
 
6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (05) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
 
6.3 Os bens/serviços deverão ser entregues/realizados no seguinte endereço: Rua Paulino 
Francisco Moreira, nº 172, Centro, Vargem Alta.  
 

08 

MANDIOCA, de 1ª qualidade. 
aspecto alongado, cheiro e 

sabor próprio, com cozimento 
garantido, compacto e firme, 
isento de material terroso, 

parasitas, mofos e sem parte 
arroxeadas, sem folhas e sem 

talos. acondicionadas em sacos 
adequados. 

 

600 KG 4,37 2.622,00 

09 

TOMATE, fresco, firme, com 
coloração e tamanho uniforme 

e típico da variedade, sem 
sujidades ou outros defeitos 

que possam alterar a sua 
aparência e qualidade, livre de 

resíduos de fertilizantes, 

1.500 KG 8,38 12.570,00 

VALOR TOTAL 87.955,50 

Órgão:    090 Secretaria De Educação 

Unidade:100             

Programa: 090100.1236100492.061//090100.1236500502.060 

Elemento de Despesa: 33903000000   

Fonte de Recurso:  150000000000 e 155200000000 (Fundamental)R$ 60.689,30 

150000000000 e 155200000000(Infantil) R$ 27.266,20 

Ficha: 0000266 (fundamental) // 0000344 (infantil)  
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6.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 
a 05 meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 

6.5 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de (05) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta.  
 

6.6 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de (05) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
 

6.7  Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de (05) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.  
 

6.7.1  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
 

6.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
 

7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

7.1Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

 

 7.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: 

 

7.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

7.4.1. Habilitação Jurídica 

 

(  ) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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(    )  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

(  ) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

(    ) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

(   )   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

(   ) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

(   ) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

 

( x ) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

(   x  ) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 

(   ) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

(    ) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 

sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... 

da (Lei/Decreto) n° ........ 

 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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7.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

(  x  ) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

(   ) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

(   ) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

(  ) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

(   ) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

(   ) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

7.5.3. Qualificação econômico-financeira 

(  ) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 

(     ) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

(   ) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante); 
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Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

 

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de......% [até 10%] do [valor total 

estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

7.5.4. Qualificação técnica 

(  x ) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional , em plena validade. 

 

(  ) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas:  

[...] ________________________________________ 

[...] ________________________________________ 

[...] ________________________________________ 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

 

(  ) Prova de atendimento aos requisitos previstos na Lei 14.133/2021. 

 

Outros documentos: 
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- No caso de fornecedor individual ou grupo informal: 

Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 

familiares relacionados no projeto de venda. 

 

- No caso de grupo formal: 

 Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; 

Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda de seus cooperados/associados. 

 

- Em todos os casos: 

Projeto de venda conforme o caso. 

 

Em relação ao tipo de produto a ser fornecido: 

Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 

municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

Os produtos in natura, sem nenhum tipo de processamento e de origem vegetal, não necessitam 

de registro sanitário; 

Os produtos que sofrem algum tipo de processamento devem atender ao disposto na legislação de 

alimentos, estabelecida por um dos seguintes serviços de inspeção e controle: 

a) Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa/Ministério da Saúde) ou seus postos (VISAs 

estaduais, distrital, municipais) – responsável pela avaliação sanitária no comércio varejista de 

produtos de origem vegetal, animal e demais produtos processados; 

b) Produtos de Origem Animal – todos os produtos de origem animal, inclusive ovos e mel, 

necessitam de registro sanitário; 

c) Produtos de Origem Vegetal – todos os produtos de origem vegetal que disponham de padrão 

oficial de classificação, por exemplo as frutas, legumes e verduras, margarina, óleos vegetais, arroz, 

feijão etc., devem atender aos critérios de segurança e requisitos mínimos desses padrões, 

salvaguardadas as dispensas estabelecidas em regulamentos. 

 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

 

(  ) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 

(  ) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

 

(  )   A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

 

(  ) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
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(  ) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

 

(  ) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

 

8 – ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO 

 

REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO PARA O RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO:  

 

Nome do servidor Titular : Juliana Grancieri Lachini Calvi 

Função/ Cargo: Chefe de Departamento de alimentação Escolar 

Lotação: Secretaria Municipal de Educação 

Matricula: 004848 

 

Nome do servidor Suplente: Evandro Gomes Doriquetto 

Função/ Cargo: Nutricionista 

Lotação: Secretaria Municipal de Educação 

Matricula: 005658 

 

8.1 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão execidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei 

nº 14.133/21. 

 

8.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

 8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
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8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

 

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

 

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119).  

 

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

 

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

 

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade. 

 

9 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

 

O recebimento provisório será a simples conferência física dos materiais e o recebimento 

definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias a contar do recebimento provisório, com o teste a fim de 

verificar se o mesmo está funcionando corretamente. 

10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1 Prazos 

  

Prazo de troca de bens rejeitados: 05 dias 

Prazo de recebimento definitivo do objeto/serviço: 05 dias 

Prazo de liquidação do documento fiscal: 02 a 05 dias 

Prazo de pagamento: até 30 dias. 

 

 

11 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 

Estado do Espírito Santo 

_____________________________________________________________________________________________________________________ 

CNPJ 31.723.570/0001-33 

Rua Vereador Pedro Israel David, s/n - Centro - Vargem Alta - ES - CEP: 29295-000     Telefone: (28) 3528-1900 

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-

financeiro;  

- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

 - Publicar o presente Contrato, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos da 

imprensa oficial, na forma do Art. 61, parágrafo único da lei 8.666/93.  

- Mediante processo devidamente instruído, o Contratante poderá acrescer ou diminuir o volume de 

serviços em até 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor do Contrato, bem como acrescer o 

prazo decorrente de alterações do projeto, inclusão ou exclusão de serviços. 

 

 

12 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

12.1. Caberá à contratada todo e qualquer custos decorrentes de manuseio, embalagem, 

transportes, fretes, seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o local de 

destino, inclusive as despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com eventuais 

defeitos de fabricação.  

12.2. Entregar os materiais cotados em estrita conformidade com as legislações sanitárias e demais 

exigências constantes neste Termo de Referência. 

 12.3. Cumprir todas as orientações do contratante, dentro dos prazos estabelecidos.  

12.4. Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para contratação com a Administração Pública. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

VARGEM ALTA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO - DEPARTAMENTO DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR, Rua Paulino Francisco Moreira, nº. 172 – Centro – CEP 29.295.000 

12.5. Conferir a vigência e manter atualizadas as DAP ou CAF físicas dos agricultores para entrega 

das mercadorias, obedecendo o limite individual de venda de cada agricultor familiar, conforme o 

caso, vedado a transferência para outrem.  

12.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente 

licitação. 

 

 

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

 13.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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13.2 Entrega: 

13.2.1 As entregas dos produtos deverão ser feitas de acordo com a necessidade da Secretaria de 

Educação e mediante emissão de ordem de fornecimento. 

13.2.2 Os produtos adquiridos deverão ser previamente submetidos ao controle de qualidade, 

observando a legislação pertinente e as disposições contidas na Resolução CD/FNDE Nº 06, de 08 

de maio de 2020, sendo aceitos somente aqueles que estiverem em bom estado de conservação. 

13.2.3 Os produtos deverão ser entregues semanalmente, sempre às segundas-feiras, no depósito 

do Setor de Merenda Escolar, localizado à Rua Nicolau Monteiro, Centro, Vargem Alta – ES, no 

horário de 07:00. Caso a segunda-feira não seja útil, deverá ser entregue no próximo dia da semana. 

13.2.4 Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação a composição, registros, 

validade, embalagem e acondicionamento para todos os produtos solicitados. 

13.2.5 A pessoa indicada como responsável pelo recebimento das mercadorias em cada local, 

reserva-se o direito de não receber as mesmas se não estiverem de acordo com o solicitado, 

devendo o fornecedor substituí−las sem prejuízos ao Município. 

13.2.6 Caberá ao(s) fornecedor(es) o descarregamento das mercadorias quando da entrega, 

devendo o(s) fornecedor(es) possuir pessoal disponível para tal serviço. 

13.2.7 Se os servidores responsáveis pelo Setor de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal 

de Educação verificarem a necessidade de realizar análises físico−químicas em algum produto, o 

fornecedor será responsável pelo pagamento dos serviços ao laboratório autorizado. 

13.2.8 As Notas Fiscais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, ao Gestor do 

Contrato, juntamente com os recibos para, após, serem encaminhados para pagamento. 

13.2.9 Os produtos ofertados por agroindústrias deverão ser produzidos pelo próprio produtor e com 

acompanhamento do Escritório Municipal da INCAPER e/ou Diretoria de Desenvolvimento Rural. 

13.2.10 Os produtos hortifrutigranjeiros deverão ser entregues lavados e selecionados no local 

indicado pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

13.3 Critério de seleção dos beneficiários 

13.3.1 Será conforme a Lei nº 11.947/2009 e na Resolução FNDE Nº 06, de 08 de maio de 2020, 

alterada pela Resolução FNDE Nº 21, de 16 de novembro de 2021, estando explicitado em edital. 

 

13.4 Penalidades 

- Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a licitante ou contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

- A licitante ou a contratada ficará sujeita as penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, que 
serão aplicadas a exclusivo critério da Administração, quantificados os danos ao município. 

- No tocante à multa esta será imposta conforme descrito nos subitens seguintes, resguardado o 
contraditório e a ampla defesa: 

- Pela infração prevista na alínea “a” do item 20.1, será aplicada: 

- Multa compensatória de 5% (cinco por cento) do valor contratado para contratos com 
execução maior que 90% e menor que 100%; 

- Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor contratado para contratos com 
execução maior que 80% e menor que 90%; 

- Multa compensatória de 15% (quinze por cento) do valor contratado para contratos com 
execução maior que 70% e menor que 80%; 

- Multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor contratado para contratos com 
execução maior que 60% e menor que 70%; 

- Multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado para contratos 
com execução menor que 60%. 

- Pela infração prevista na alínea “b” do item 20.1, será aplicada multa compensatória de 30% 
(trinta por cento) do valor contratado; 

- Pela infração prevista na alínea “c” do item 20.1, será aplicada multa compensatória de 30% 
(trinta por cento) do valor contratado; 

- Pela infração prevista na alínea “f” do item 20.1, será aplicada multa compensatória de 5% 
(cinco por cento) do valor contratado; 

- Pela infração prevista na alínea “g” do item 20.1, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio 
por cento) do valor contratado por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30% (trinta por cento); 

- Pela infração prevista nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 20.1, será aplicada multa 
compensatória de 5% (cinco por cento) do valor contratado. 

- Os valores das multas serão sempre atualizados até o mês da aplicação das mesmas utilizando 
IPCA-E como índice das penalidades previstas. 

- As importâncias correspondentes às multas que forem impostas à contratada serão deduzidas dos 
pagamentos efetuados. 

- Não havendo pagamento a fazer à Contratada, serão as multas e outros débitos descontados na 
garantia prestada para a execução do contrato. Caso o valor da garantia não seja suficiente para o 
devido pagamento, a dívida restante será inscrita na Dívida Ativa para cobrança executiva, ficando a 
empresa suspensa de participar de quaisquer outras licitações promovidas pela Prefeitura enquanto 
não quitada a dívida. 

- Em caso de revisão unilateral do contrato por culpa da contratada, nas hipóteses previstas nos incisos 
I a X do Art. 155 da Lei 14.133/2021, poderá a contratada em benefício da Prefeitura Municipal de 
Vargem Alta, a garantia prestada, sem direito a reclamação ou qualquer indenização e sem prejuízo 
das demais penalidades, inclusive as multas a serem previstas no edital. 

 

 

13.5 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

Vargem Alta - ES, 03 de julho de 2024. 
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ANEXO III 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 

 
Modelo proposto para grupos formais 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº CAF Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/200614. Nº de Associados com CAF Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. Cronograma de 
Entrega dos 

produtos 
   4.1. Unitário 4.2. Total 

       

       

OBS: * Preço publicado no Edital nº 001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública). 

este projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E- mail: 
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Modelo proposto para grupos informais 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora ( ) Sim ( ) Não 9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 

10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor (a) Familiar 2. CPF 3. CAF 4. Banco 5. Nº Agência 6. Nº Conta 
Corrente 

      

      

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 

2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 5. Preço de Aquisição* /Unidade 6.Valor Total 

      Total agricultor 

      Total agricultor 

 Total do projeto  

OBS: * Preço publicado no Edital nº 001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 6. Cronograma de Entrega dos Produtos 

      

      

      

    Total do projeto:  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de
fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 
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Modelo proposto para fornecedor individual 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da CAF Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de 
Entrega dos produtos Unitário Total 

      

      

      

OBS: * Preço publicado no Edital nº  001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública). 

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do 

Fornecedor Individual 

CPF: 
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ANEXO IV 
 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR 
– PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS FORMAIS DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

(CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024) 
 
 

Eu,   , representante da Cooperativa/Associação 
  , com CNPJ nº ______________ e  CAFJurídica nº  , 
declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros 
alimentícios relacionados no projeto de venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que 
possuem DAP física e compõem esta cooperativa/associação. 

 
 

Local,  /  /   
 
 

Assinatura 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR 
– PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

(CHAMADA PÚBLICA 001/2024) 
 
Eu,  , C P F  n º   e     DAP 
física nº  , declaro, para fins de participação no Programa
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em meu
nome são oriundos de produção própria. 

 
Local,  /  /   

 
 

Assinatura 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO 
LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS) 

 

 

O(A) (nome do Grupo Formal)  , CNPJ nº 

  , CAF jurídica nº  com sede 

  , neste ato representado(a) por (nome do 
representante         legal         de         acordo         com         o         Projeto         de    Venda) 

  , portador (a) da Cédula de Identidade   RG   nº 

  ,  CPF  nº  , nos termos do Estatuto 
Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros 
alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro 
social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ 
ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 
11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 21/2021 que regem o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, no que couber. 

 

 

Local,  /  /   

 

 

 

 

Assinatura 
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ANEXO VI 
MINUTA CONTRATUAL 

 

ID: 2024.071E0700001.18.0001 

Contrato que entre si celebram o Município de 
Vargem Alta e ................................................., para o 
fim expresso nas cláusulas que o integram. 

 

O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Vereador Pedro Israel 
David, s/n, Centro, Vargem Alta/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito, 
Sr. Elieser Rabello, matrícula nº 010107, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ........................................, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ……………….., com sede na ................................., por seu 
representante legal, Sr. ........................ 1, (caso sejam grupos formais)/ ………………………. 2, pessoa física (caso sejam grupos 
informais ou fornecedores individuais) , doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei n° 
11.947/2009 e da Lei nº 14.133/2021, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 001/2024, resolvem celebrar o 
presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO 

1.1 É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE, PARA OS MESES DE AGOSTO A DEZEMBRO DO ANO DE 2024, descritos no quadro previsto na Cláusula 
Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública N.º 001/2024, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 
independentemente de anexação ou transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

2.1 Caberá à contratada todo e qualquer custos decorrentes de manuseio, embalagem, transportes, fretes, seguros, carga e 
descarga do material, desde a sua origem até o local de destino, inclusive as despesas de devolução do material entregue em 
desacordo ou com eventuais defeitos de fabricação.  

2.2 Entregar os materiais cotados em estrita conformidade com as legislações sanitárias e demais exigências constantes no 
Termo de Referência. 

2.3 Cumprir todas as orientações do contratante, dentro dos prazos estabelecidos.  

2.4 Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias para contratação 
com a Administração Pública. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 
DEPARTAMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, Rua Paulino Francisco Moreira, nº. 172 – Centro – CEP 29.295.000 

2.5 Conferir a vigência e manter atualizadas as DAP ou CAF físicas dos agricultores para entrega das mercadorias, obedecendo 
o limite individual de venda de cada agricultor familiar, conforme o caso, vedado a transferência para outrem.  

2.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – LIMITE INDIVIDUAL 

 
1 Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO DE FORNECEDORES do Município de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis para os 
órgãos de fiscalização e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
2 Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO DE FORNECEDORES do Município de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis para os 
órgãos de fiscalização e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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3.1 O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por 
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

CLÁUSULA QUARTA – ENTREGA E PAGAMENTO 

4.1 As entregas dos produtos deverão ser feitas de acordo com a necessidade da Secretaria de Educação e mediante emissão 
de ordem de fornecimento. 

4.2 Os produtos adquiridos deverão ser previamente submetidos ao controle de qualidade, observando a legislação pertinente 
e as disposições contidas na Resolução CD/FNDE Nº 06, de 08 de maio de 2020 e alterações, sendo aceitos somente aqueles 
que estiverem em bom estado de conservação. 

4.3 Os produtos deverão ser entregues semanalmente, sempre às segundas-feiras, no depósito do Setor de Merenda Escolar, 
localizado à Rua Nicolau Monteiro, Centro, Vargem Alta – ES, no horário de 07:00. Caso a segunda-feira não seja útil, deverá 
ser entregue no próximo dia da semana. 

4.4 Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação a composição, registros, validade, embalagem e 
acondicionamento para todos os produtos solicitados. 

4.5 A pessoa indicada como responsável pelo recebimento das mercadorias em cada local, reserva-se o direito de não receber 
as mesmas se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí−las sem prejuízos ao Município. 

4.6 Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

4.7 O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar incluídas as 
despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade de 

Entrega 
Preço de Aquisição 

     
Preço Unitário 
(divulgado na 

chamada pública) 
Preço Total 

       

       

       

       

       

       

       

 Valor Total do Contrato  

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Os recursos decorrentes do presente Convite correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

5.1.1 Órgão: 090 - Secretaria Municipal de Educação, Programa: 090100.1236500512.060 – Manutenção da 
alimentação escolar da educação infantil, Elemento de despesa: 33903000000, Fonte de Recurso: 150000009999/ 
155200000000 , Ficha: 308/ 344 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 
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6.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as 
mais adequadas; 

6.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro; 

6.5 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

6.6 Publicar o presente Contrato, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos da imprensa oficial, na forma 
da Lei 14.133/2021. 

6.7 Mediante processo devidamente instruído, o Contratante poderá acrescer ou diminuir o volume de serviços em até 25% 
(vinte e cinco por cento), sobre o valor do Contrato, bem como acrescer o prazo decorrente de alterações do projeto, inclusão 
ou exclusão de serviços. 

6.8 Fica designado (a) o (a) servidor (a) Juliana Grancieri Lachini Calvi – Mat. 009733 (titular) e Evandro Gomes 
Doriquetto – Mat. 005658 (suplente) para a fiscalização deste contrato, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

6.9 O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 
06/2020 e alterações as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas 
prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 
e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADE 

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a licitante ou contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2 A licitante ou a contratada ficará sujeita as penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, que serão aplicadas a 
exclusivo critério da Administração, quantificados os danos ao município. 

7.3 No tocante à multa esta será imposta conforme descrito nos subitens seguintes, resguardado o contraditório e a ampla 
defesa: 

7.4 Pela infração prevista na alínea “a” do item 20.1, será aplicada: 

7.4.1 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) do valor contratado para contratos com execução maior que 90% e 
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menor que 100%; 

7.4.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor contratado para contratos com execução maior que 80% e 
menor que 90%; 

7.4.4 Multa compensatória de 15% (quinze por cento) do valor contratado para contratos com execução maior que 70% 
e menor que 80%; 

7.4.5 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor contratado para contratos com execução maior que 60% e 
menor que 70%; 

7.4.6 Multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado para contratos com execução menor que 
60%. 

7.4.7 Pela infração prevista na alínea “b” do item 20.1, será aplicada multa compensatória de 30% (trinta por cento) do 
valor contratado; 

7.4.8 Pela infração prevista na alínea “c” do item 20.1, será aplicada multa compensatória de 30% (trinta por cento) do 
valor contratado; 

7.4.9 Pela infração prevista na alínea “f” do item 20.1, será aplicada multa compensatória de 5% (cinco por cento) do 
valor contratado; 

7.4.10 Pela infração prevista na alínea “g” do item 20.1, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor 
contratado por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento); 

7.4.11 Pela infração prevista nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 20.1, será aplicada multa compensatória de 5% (cinco 
por cento) do valor contratado. 

7.5 Os valores das multas serão sempre atualizados até o mês da aplicação das mesmas utilizando IPCA-E como índice das 
penalidades previstas. 

7.6 As importâncias correspondentes às multas que forem impostas à contratada serão deduzidas dos pagamentos efetuados. 

7.7 Não havendo pagamento a fazer à Contratada, serão as multas e outros débitos descontados na garantia prestada para a 
execução do contrato. Caso o valor da garantia não seja suficiente para o devido pagamento, a dívida restante será inscrita na 
Dívida Ativa para cobrança executiva, ficando a empresa suspensa de participar de quaisquer outras licitações promovidas pela 
Prefeitura enquanto não quitada a dívida. 

7.8 Em caso de revisão unilateral do contrato por culpa da contratada, nas hipóteses previstas nos incisos I a X do Art. 155 da 
Lei 14.133/2021, poderá a contratada em benefício da Prefeitura Municipal de Vargem Alta, a garantia prestada, sem direito a 
reclamação ou qualquer indenização e sem prejuízo das demais penalidades, inclusive as multas a serem previstas no edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

8.1 O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 

8.1.1 modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os 
direitos do CONTRATADO; 

8.1.2 rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

8.1.3 fiscalizar a execução do contrato; 

8.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

8.2 Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá 
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas 
já realizadas. 

8.3 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições 
essenciais. 
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CLÁUSULA NONA - LEGISLAÇÃO 

9.1 O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública N.º 001/2024, pela Lei nº 11.947/2009, pela Resolução FNDE 
Nº 06, de 08 de maio de 2020, alterada pela Resolução FNDE Nº 21, de 16 de novembro de 2021 e pela Lei nº 14.133/2021, em 
todos os seus termos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES 

10.1  É vedado à CONTRATADA: 

10.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

10.1.2 Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA 

11.1 Este contrato tem vigência até 31/12/2024, independentemente de seu integral cumprimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

12.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD.  

12.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

12.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

12.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

12.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado 
pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA SEGUNDA - FORO 

13.1 Fica eleito pelas partes, o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente Contrato, 
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renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim, justos e acordados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

Vargem Alta/ES, xx de xxxxxxxxxxx de 2024. 

 

 

 

 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 
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